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S U M Á R I O 

Tribunal Supremo: 

Acórdão: 
CONCERNENTE À RECLAMAÇÃO DO GRUPO DE CIDADÃOS JUNTOS PELA 

CIDADE, CONCORRENTE ÀS ELEIÇÕES AUTÁRQUICAS DE 30 DE JUNHO 
PASSADO PELO MUNICÍPIO DA CIDADE DE MAPUTO. 

TRIBUNAL SUPREMO 

Acórdão 

ACORDAM, EM PLENÁRIO, NO TRIBUNAL SUPREMO: 

O GRUPO DE CIDADÃOS JUNTOS PELA CIDADE, CONCORRENTE ÀS 
ELEIÇÕES AUTÁRQUICAS DE 30 DE JUNHO PASSADO PELO MUNICÍPIO DA 
CIDADE DE MAPUTO, APRESENTOU NESTE TRIBUNAL, A 29 DE JULHO DO 
CORRENTE ANO, UM DOCUMENTO NO QUAL SE DESCREVE VÁRIO TIPO DE 
IRREGULARIDADES OCORRIDAS NO DECURSO DO ACTO ELEITORAL REALIZADO 
NAQUELE MUNICÍPIO. 

POR MOTIVOS ALHEIOS AO PLENÁRIO DESTE TRIBUNAL, E QUE CABERÁ À 
SUA PRESIDÊNCIA AVERIGUAR E TOMAR AS PROVIDÊNCIAS ACHADAS 
pertinentes, APENAS NO DIA 18 DE AGOSTO, E APÓS DISTRIBUIÇÃO, É QUE 
AQUELE DOCUMENTO CHEGOU AO CONHECIMENTO DO COLECTIVO DE 
JUÍZES. ATENTE-SE QUE, DE ACORDO COM OS ELEMENTOS CONSTANTES DO 
PROCESSO, O PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE RECLAMAÇÕES E RECURSOS DE 

DELIBERAÇÕES DA COMISSÃO NACIONAL DE ELEIÇÕES TERMINOU NO DIA 
3 DE AGOSTO E, ATÉ ENTÃO, NÃO HAVIA CONHECIMENTO DE QUALQUER 
RECLAMAÇÃO OU RECURSO POR APRECIAR. 

ESTÁ-SE, ASSIM, PERANTE DOCUMENTO QUE SÓ CHEGOU AO 
CONHECIMENTO DESTE PLENÁRIO, EM MOMENTO POSTERIOR À PROFERIÇÃO 
DO VEREDICTO RELATIVO AO ALUDIDO PROCESSO. 

NO CITADO DOCUMENTO SÃO NOVE OS FACTOS LIGADOS AO PROCESSO DE 
VOTAÇÃO QUE SE CLASSIFICAM COMO IRREGULARIDADES VERIFICADAS, 
ALGUMAS DAS QUAIS JÁ FORAM APRECIADAS NO ACÓRDÃO QUE VALIDOU E 
PROCLAMOU OS RESULTADOS GERAIS DAS PRESENTES ELEIÇÕES. FACTOS 
ESSES QUE SÃO, DESIGNADAMENTE, O ATRASO REGISTADO QUANTO À HORA 
DO INÍCIO DA VOTAÇÃO; A NÃO SELAGEM DE GRANDE PARTE DAS URNAS; A 
CONTAGEM TARDIA DOS VOTOS EM ALGUMAS ASSEMBLEIAS DE VOTO, POR 
RAZÕES DE NATUREZA MATERIAL; A FALTA DE COLAGEM DE EDITAIS NAS 
PORTAS DE ALGUMAS ASSEMBLEIAS DE VOTO; A EXIGÊNCIA, EM ALGUNS 
CASOS, DE CREDENCIAIS EMITIDAS PELO STAB A ALGUNS DELEGADOS DO 
GRUPO, EMBORA JÁ CREDENCIADOS PELA COMISSÃO NACIONAL DE 
ELEIÇÕES; A MUDANÇA DO LOCAL DE FUNCIONAMENTO DE ALGUMAS 
MESAS DE ASSEMBLEIA DE VOTO; A CONSTATAÇÃO DE ENTREVISTAS E 
FOTOGRAFIAS FEITAS A ELEITORES E CANDIDATOS, POR JORNALISTAS, DENTRO 
DA ÁREA PROIBIDA POR LEI; A DIFERENÇA DE CORES DAS FOTOS DOS 
CANDIDATOS DO GRUPO E DO PARTIDO FRELIMO, EM BENEFÍCIO DO 
CANDIDATO DESTA FORMAÇÃO POLÍTICA; E A PROIBIÇÃO DE VOTO DO 
PESSOAL DAS MESAS E DE DELEGADOS DE LISTA EM MESAS EM QUE ESTES 
NÃO SE ACHAVAM INSCRITOS. 

NO DOCUMENTO DIZ-SE AINDA QUE A DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS 
FINAIS ULTRAPASSOU OS PRAZOS PRECONIZADOS NA LEI E QUE HÁ DÚVIDAS 
QUANTO À MATURIDADE DE UMA PARTE DO PESSOAL DAS MESAS DE 
ASSEMBLEIA DE VOTO. 

FINALMENTE, PROPÕE-SE UMA AUDITORIA À COMISSÃO NACIONAL DE 
ELEIÇÕES E AO STAE PARA APURAMENTO DA FORMA COMO FOI GASTO O 
ORÇAMENTO POSTO À DISPOSIÇÃO DESTES MESMOS ÓRGÃOS PARA A 
REALIZAÇÃO DO PROCESSO ELEITORAL; PEDE-SE TAMBÉM QUE O TRIBUNAL 
SUPREMO PROMOVA UMA INVESTIGAÇÃO EM RELAÇÃO A TODO O PROCESSO 
ELEITORAL COM VISTA AO APURAMENTO DE RESPONSABILIDADES PELA 
NEGLIGÊNCIA E INCOMPETÊNCIA CONSTATADAS TANTO NA COMISSÃO 



NACIONAL DE ELEIÇÕES, COMO NO STAE; E POR ÚLTIMO, QUE SE 
VERIFIQUE SE OS NÍVEIS DE ABSTENÇÃO INDICADOS PELA COMISSÃO 
NACIONAL DE ELEIÇÕES, NOS TRINTA E TRÊS MUNICÍPIOS CORRESPONDEM 
À VERDADE, TENDO EM CONTA AS INFORMAÇÕES TORNADAS PÚBLICAS POR 
ENTIDADES CONSIDERADAS CREDÍVEIS. 

COMO ACIMA SE DEIXOU REFERENCIADO E SE REPISA, TRATA-SE DE 
DOCUMENTO DE QUE O PLENÁRIO VEIO A TOMAR CONHECIMENTO SOMENTE 
APÓS TER SIDO PROFERIDA DECISÃO, SOBRE O PROCESSO ELEITORAL. 
ESTE É PONTO DE REFERÊNCIA OBRIGATÓRIO NA APRECIAÇÃO DO CITADO 
DOCUMENTO. 

POSTO ISTO, CUMPRE AGORA APRECIAR E DECIDIR SOBRE O DOCUMENTO 
APRESENTADO. 

UMA PRIMEIRA QUESTÃO À QUAL IMPORTA, DESDE JÁ, DAR RESPOSTA 
TEM A VER COM OS PRÓPRIOS PODERES DE COGNIÇÃO DO TRIBUNAL DEPOIS 
DE JÁ SE MOSTRAR PROFERIDA UMA DECISÃO. 

ORA, COMO SE DEIXOU MENCIONADO NO ACÓRDÃO DE 13 DE AGOSTO 
DESTE TRIBUNAL COM REFERÊNCIA ÀS LEIS DE PROCESSO, AO JULGADOR 
MOSTRA-SE POSSÍVEL REVER A DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO, 
DESIGNADAMENTE, ANULANDO E MANDANDO REPETIR ELEIÇÕES NUM OU 
NOUTRO MUNICÍPIO, DESDE QUE SEJAM TRAZIDOS AO PROCESSO NOVOS 
FACTOS, OU SEJA, AQUELES QUE NO MOMENTO DO JULGAMENTO NÃO ERA 
POSSÍVEL CONHECER, OBSERVADAS AS RESPECTIVAS FORMALIDADES LEGAIS, 
E QUE PODERIAM INFLUIR NA DECISÃO. 

PORTANTO, TRATANDO-SE DE NOVOS FACTOS E VERIFICADAS AS 
CIRCUNSTÂNCIAS DESCRITAS, O TRIBUNAL ESTÁ EM CONDIÇÕES LEGAIS DE 
PODER CONHECER DELES. 

MAS, PARA TAL, INTERESSA SABER SE, NO PRESENTE CASO, SE ESTÁ EM 
PRESENÇA DE NOVOS FACTOS. 

O N° 1 DO ARTIGO 71 DA LEI N° 6/97 DISPÕE O SEGUINTE: "ALÉM DOS 
DELEGADOS DAS CANDIDATURAS, QUALQUER ELEITOR PERTENCENTE À 
ASSEMBLEIA DE VOTO PODE COLOCAR DÚVIDAS E APRESENTAR, POR ESCRITO, 
RECLAMAÇÕES E PROTESTOS RELATIVAMENTE ÀS OPERAÇÕES ELEITORAIS DA 
RESPECTIVA ASSEMBLEIA DE VOTO, DEVENDO INSTRUÍ-LOS COM OS MEIOS 
DE PROVA NECESSÁRIOS". 

ORA, TENDO PRESENTE O ESTATUÍDO NESTE COMANDO LEGAL, AO 
MANDATÁRIO DE LISTA DO GRUPO, OU SEJA, DELEGADO DA CANDIDATURA, 
IMPUNHA-SE QUE, AO CONSTATAR AS IRREGULARIDADES QUE DESCREVE NO 
DOCUMENTO, AGISSE NO PRÓPRIO DECURSO DO ACTO ELEITORAL, DEITANDO 
MÃO DOS MECANISMOS ACIMA REFERENCIADOS, PROTESTANDO OU 
RECLAMANDO POR ESCRITO, CONDIÇÃO ESSENCIAL PARA QUE, MAIS TARDE, 
PUDESSE FAZER USO DO DIREITO DE RECLAMAÇÃO, PROTESTO E EVENTUAL 
RECURSO, NOS TERMOS E PRAZOS ESTABELECIDOS NOS ARTIGOS 122 E 123 
DA SUPRACITADA LEI. 

NÃO SE VERIFICA QUE O GRUPO JUNTOS PELA CIDADE, PARTICIPANTE 
E REPRESENTADO NO DIA DA VOTAÇÃO, TIVESSE OBSERVADO OS REQUISITOS 
LEGAIS MENCIONADOS. POR TAL MOTIVO QUE SE TENHA DE CONSIDERAR 
QUE, NA DATA EM QUE O DOCUMENTO DEU ENTRADA NO TRIBUNAL, JÁ HAVIA 
CADUCADO O DIREITO DE RECLAMAÇÃO. 

E, NAO HAVENDO RECLAMAÇÃO NOS TERMOS DA LEI, NÃO PODE 
TAMBÉM HAVER RECURSO, MOTIVO PELO QUAL ESTÁ, NO CASO SUB JUDICE, 
AFASTADA A POSSIBILIDADE DE CONSIDERAR O MENCIONADO DOCUMENTO 
COMO APRESENTAÇÃO DE FACTOS NOVOS. 

NÃO HÁ, POIS, QUE CONHECER DAS IRREGULARIDADES, RELACIONADAS 
COM O ACTO E PROCESSO DE VOTAÇÃO. 

DE IGUAL MODO, TAMBÉM NÃO É FACTO NOVO A PUBLICAÇÃO DOS 
RESULTADOS FINAIS TER OCORRIDO FORA DO PRAZO LEGALMENTE ESTIPULADO, 

UMA VEZ QUE APENAS TEM RELEVÂNCIA PARA EFEITO DE PROCEDIMENTO 
DISCIPLINAR CONTRA OS SEUS AUTORES E DE MANEIRA ALGUMA TAL SITUAÇÃO 
PODERIA INFLUIR NA DECISÃO PROFERIDA POR ESTE TRIBUNAL. 

RELATIVAMENTE À ALEGADA FALTA DE MATURIDADE DE UMA PARTE DO 
PESSOAL DAS MESAS DE ASEMBLEIA DE VOTO, CABE TÃO SÓ DIZER QUE NÃO 
REVESTE QUALQUER RELEVÂNCIA PARA EFEITOS DE APLICAÇÃO DA 
LEI N° 6/97. 

QUANTO AOS PEDIDOS FORMULADOS: 

O PEDIDO DE VERIFICAÇÃO DOS NÍVEIS DE ABSTENÇÃO ANUNCIADOS 
PELA COMISSÃO NACIONAL DE ELEIÇÕES, ORA JÁ CONFIRMADOS 
POR ESTE TRIBUNAL DEVERIA TER MERECIDO DA PARTE DO GRUPO 
REQUERENTE A DEVIDA ALEGAÇÃO EM TERMOS FACTUAIS, PARA 
PODER CONSUBSTANCIAR A CONCLUSÃO FORMULADA. É DE LEI QUE 
OS PEDIDOS SÓ DEVAM SER APRECIADOS PELO JULGADOR QUANDO 
ACOMPANHADOS DA DEVIDA FUNDAMENTAÇÃO DE FACTO E DA 
APRESENTAÇÃO DE MÍNIMOS ELEMENTOS DE PROVA, SITUAÇÃO 
QUE NÃO SE VERIFICA. 

A NOTE-SE AINDA QUE A INVESTIGAÇÃO AQUI REQUERIDA INTEGRA A FASE 
INSTRUTÓRIA CONDUCENTE À DELIBERAÇÃO SOBRE O PROCESSO ELEITORAL. 
FASE ESSA QUE PRECEDE NECESSARIAMENTE A DA DIVULGAÇÃO DOS 
RESULTADOS PELO COMPETENTE ÓRGÃO ELEITORAL. -

NO CASO EM APREÇO, E PORQUE A APRECIAÇÃO DE QUAISQUER FACTOS, 
APÓS A DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS, DEPENDE DO SEU CARÁCTER DE 
FACTOS NOVOS, IMPUNHA-SE QUE SE PROVASSE QUE NOS PRAZOS E NAS 
CONDIÇÕES FIXADAS NA LEI N° 6/97, SUJEITOS HOUVESSE COM 
LEGITIMIDADE, QUE TIVESSEM APRESENTADO, NO MOMENTO DA SUA 
OCORRÊNCIA E NOS TERMOS DOS ARTIGOS 71 E 122 DA CITADA LEI, FACTOS 
ILÍCITOS OU IRREGULARIDADES QUE JUSTIFICASSEM A INVESTIGAÇÃO 
PRETENDIDA E QUE PUDESSEM INFLUIR NOS RESULTADOS FINAIS. 

MESMO QUE ASSIM SE NÃO ENTENDA, SEMPRE SE IMPORIA QUE O 
GRUPO, ORA REQUERENTE, TIVESSE USADO OS MECANISMOS LEGALMENTE 
ESTABELECIDOS, NOMEADAMENTE, RECLAMANDO JUNTO DE QUEM DE 
DIREITO, NO PRAZO DE LEI, QUE NO CASO PASSOU A CORRER A PARTIR DE 22 
DE JULHO, DATA EM QUE TOMOU CONHECIMENTO DOS MAPAS DE 
APURAMENTO GERAL. 

PORQUE NÃO USOU DOS ALUDIDOS MECANISMOS NÃO PODE AGORA 
CONHECER-SE SEQUER DO PEDIDO FORMULADO. 

EM RELAÇÃO À REQUERIDA AUDITORIA E APURAMENTO DE 
RESPONSABILIDADE PELA ALEGADA NEGLIGÊNCIA E INCOMPETÊNCIA 
EVIDENCIADA PELOS ÓRGÃOS ELEITORAIS, ESTE TRIBUNAL NÃO É A ENTIDADE 
COMPETENTE PARA PROCEDER E DIRIGIR AS DEVIDAS AVERIGUAÇÕES, PELO 
QUE TAIS QUESTÕES DEVEM SER APRESENTADAS A QUEM DE DIREITO. 

NESTES TERMOS E PELO EXPOSTO, DECIDEM NÃO CONHECER DOS 
PEDIDOS FORMULADOS PELO GRUPO JUNTOS PELA CIDADE, CONCORRENTE 
ÀS ELEIÇÕES AUTÁRQUICAS PELA CIDADE DE MAPUTO. 

Maputo, 20 de Agosto de 1998. 
ASSINADO) Mário Mangaze, José Norberto Carrilho (VENCIDO, 

DE ACORDO COM A DECLARAÇÃO DE VOTO EXPRESSA NO ACÓRDÃO DE 13 DE 
AGOSTO DE 1998), Luís Filipe Sacramento, João Carlos Trindade 
(VENCIDO, NOS TERMOS E PELOS FUNDAMENTOS DA DECLARAÇÃO DE VOTO 
JUNTA AO ACÓRDÃO DE 13 DE AGOSTO ÚLTIMO, QUE AQUI DOU POR 
INTEGRALMENTE REPRODUZIDOS), João Luís Victoríno, Luís António 
Mondlane, Afonso Armindo Fortes. 


